
Quase um terço das mulheres com filhos são mães tardias em Portugal 

Muitos fetos crescem no útero “como se passassem fome”, conclui investigador, face ao cada 

vez maior número de bebés que nascem com baixo peso em Portugal, perto de 9% do total em  

As mulheres são mães cada vez mais tarde em Portugal. O aumento da proporção de “mães 

tardias” (como convencionamos designar as mulheres que têm filhos com 35 ou mais anos) 

não é de agora, mas o mais impressionante é o ritmo a que está a acontecer em Portugal. Em 

2015, as mães nestas idades mais avançadas representavam já quase 30% do total, colocando 

Portugal na quinta posição da União Europeia (UE) a este nível, revela o European Perinatal 

Health Report, que esta segunda-feira é divulgado. 

E a tendência continua a agravar-se: em 2016, de acordo com os cálculos do PÚBLICO a partir 

dos dados mais recentes do Instituto Nacional de Estatística, a proporção de mães tardias terá 

ultrapassado já os 31%, quando em 2010 não chegava a 22%. 

“Ter filhos tarde é uma tendência geral na Europa. Apenas em quatro países (Alemanha, 

Estónia, Holanda e Suécia) aconteceu o inverso, com um decréscimo entre 2010 e 2015", mas 

em Portugal e Espanha verificou-se um aumento da ordem dos oito pontos percentuais, 

destacam os autores deste relatório, em que se traça um retrato da saúde materna e neonatal 

em 31 países da Europa (os da UE mais a Suíça, a Islândia e a Noruega) com base nos dados 

relativos a cinco milhões de partos ocorridos em 2015, comparando-os com os números de 

2010. 

"É interessante verificar que foi nos países mais afectados pela crise económica e financeira 

que as mulheres mais adiaram a maternidade", destaca Henrique Barros, presidente do 

Instituto de Saúde Pública da Universidade do Porto (ISPUP), o parceiro nacional do projecto 

europeu (Euro-Peristat) que esteve na base deste documento. Além de Portugal, no grupo dos 

países que a percentagem de mães tardias disparou entre 2010 e 2015 estão justamente a 

Grécia e a Irlanda e também Espanha e Itália. 

 “Encorajar a maternidade em idades mais jovens implica políticas de suporte às mães e pais 

trabalhadores. E os serviços de saúde em países com mães com maiores percentagens de 

mães em idades mais avançadas têm que garantir que as suas necessidades durante a 

gravidez são asseguradas”, sublinham os autores do documento. 

Henrique Barros enfatiza a importância de olhar para este tipo de dados, comparando vários 

períodos e países, para se poder perceber com maior profundidade o que está a acontecer e, 

assim, poder definir políticas de saúde pública.  

Quantas grávidas fumam? 

A percentagem de mães com 35 ou mais anos é apenas um dos múltiplos indicadores que 

surgem no extenso relatório, que é o quarto elaborado pelo Euro-Peristat desde 2004. A boa 

notícia é que Portugal está bem posicionado em muitos dos indicadores considerados, como o 



da maternidade infantil e o da maternidade na adolescência (antes dos 20 anos), mas o 

reverso é que há alguns, também relevantes, em que a situação se tem agravado. 

Os dados indicam, por exemplo, que estão a nascer no país cada vez mais crianças que não 

foram adequadamente nutridas no útero das mães, frisa Henrique Barros. A percentagem de 

bebés que nascem com baixo peso (menos de 2500 gramas) em Portugal ascendia já a 8,9% 

em 2015, uma das proporções mais elevadas dos países da União Europeia e que se pode 

justificar apenas em parte pelo aumento da maternidade tardia e pelo maior número de 

gémeos, devido ao crescente recurso a técnicas de procriação medicamente assistida. 

Para se ter uma ideia das disparidades a este nível, em países como a Islândia, a Suécia, a 

Finlândia e a Estónia, a taxa de bebés com baixo peso à nascença era inferior a 4,5%. E em 

vários países até decresceu neste período de forma significativa, como aconteceu na Noruega 

e na Áustria. Em Portugal já era elevada em 2010 e ainda aumentou mais, colocando o país na 

quarta posição desta lista, apenas suplantado nesse ano pelo Chipre, pela Bulgária e pela 

Grécia. 

Muitos são bebés que nascem com menos peso do que seria de esperar para a sua idade 

gestacional, acentua o investigador. “Temos demasiadas mulheres a fumar durante a gravidez, 

a não fazer uma nutrição adequada, a engravidar com doenças crónicas”, elenca, em jeito de 

explicação. “São bebés gerados em condições semelhantes à de passar fome”, ilustra. 

Este é justamente um dos indicadores que merecia uma análise mais aprofundada, sugere 

Henrique Barros, reflectindo que, se temos "menos bebés pré-termo" e mais de baixo peso, 

"alguma coisa se está a passar com os aspectos nutricionais”. Face à ausência de indicadores 

que seriam importantes para se perceber melhor a situação, "resta-nos especular, em vez de 

explicar", lamenta. “Não sabemos quantas mães fumaram durante a gravidez, quantas tinham 

excesso de peso antes de nascer, quantas foram às consultas.” 

Sem dados sobre o tabagismo durante a gravidez em Portugal, o relatório inclui números de 19 

países. E as disparidades são enormes. Em Espanha, por exemplo, 18,3% das grávidas 

fumavam, enquanto na Noruega isso acontecia com menos de 5%. 

Quanto às taxas de mortalidade neonatal (até 28 dias após o parto), estas variavam entre 1.5 

por mil nados-vivos ou menos na Eslovénia, Islândia, Finlândia, Noruega, República Checa, 

Estónia e Suécia e 3.5 na Irlanda, Malta, Roménia e Bulgária. No geral, a situação melhorou, 

tendo as taxas baixado cerca de 10% face a 2010. 

Portugal está bem colocado, mas tem havido oscilações e há países em que os números são 

mais baixos, o que significa que "há espaço para melhorar", acentua Henrique Barros. 

"Precisamos de saber não só quantos morrem mas em que circunstâncias morrem", reclama. A 

agravar, diz, desconhecemos os dados dos hospitais e maternidades privadas, onde são feitos 

já "cerca de 15%" dos partos: "É como se as nossas estatísticas ignorassem 15% da 

população". 



Quanto à percentagem de partos por cesariana, neste período a situação melhorou em 

Portugal, apesar da ligeira inversão verificada em 2017 (quando a proporção de partos 

cirúrgicos nos hospitais públicos subiu para 27,7%, ainda assim menos de metade do que 

acontece nas unidades privadas). Seja como for, defende, os números continuam a ser 

demasiado elevados. 
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